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AGRAVANTE : DANIEL PATEL (PRESO)
ADVOGADOS : RONALDO CAMILO - PR026216

ELICHIELLI GABRIELLI PERILIS - PR034619
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E 
FORMA DE ACONDICIONAMENTO DAS 
SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES APREENDIDAS. 
DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. 
IMPREVISIBILIDADE. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. É assente nesta Corte Superior que a prolação de 
decisão unipessoal pelo relator não representa 
violação do princípio da colegialidade, pois 
expressamente prevista no art. 34, XX, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça e alinhada ao 
entendimento consolidado pela jurisprudência do STJ 
na Súmula n. 568.
2. No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos que evidenciam que a liberdade 
do agravante acarretaria risco à ordem pública, diante 
da quantidade de droga apreendida (240 kg de 
maconha) e de sua forma de acondicionamento 
(assoalho do veículo).
3. O Superior Tribunal de Justiça possui o 
entendimento sedimentado de que condições pessoais 
favoráveis do agravante não asseguram a revogação 
da prisão preventiva se presentes os requisitos da 
custódia cautelar.
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4. A possibilidade de não cumprimento da pena em 
regime fechado é um prognóstico que só pode ser 
confirmado após o julgamento da ação penal. No 
momento processual atual e na via estreita adotada, 
não é possível inferir o regime prisional a ser fixado 
em caso de condenação.
5. Presentes fundamentos concretos para justificar a 
custódia, não se revela viável a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão.
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 19 de dezembro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E 
FORMA DE ACONDICIONAMENTO DAS 
SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES APREENDIDAS. 
DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. 
IMPREVISIBILIDADE. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. É assente nesta Corte Superior que a prolação de 
decisão unipessoal pelo relator não representa 
violação do princípio da colegialidade, pois 
expressamente prevista no art. 34, XX, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça e alinhada ao 
entendimento consolidado pela jurisprudência do STJ 
na Súmula n. 568.
2. No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos que evidenciam que a liberdade 
do agravante acarretaria risco à ordem pública, diante 
da quantidade de droga apreendida (240 kg de 
maconha) e de sua forma de acondicionamento 
(assoalho do veículo).
3. O Superior Tribunal de Justiça possui o 
entendimento sedimentado de que condições pessoais 
favoráveis do agravante não asseguram a revogação 
da prisão preventiva se presentes os requisitos da 
custódia cautelar.
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4. A possibilidade de não cumprimento da pena em 
regime fechado é um prognóstico que só pode ser 
confirmado após o julgamento da ação penal. No 
momento processual atual e na via estreita adotada, 
não é possível inferir o regime prisional a ser fixado 
em caso de condenação.
5. Presentes fundamentos concretos para justificar a 
custódia, não se revela viável a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão.
6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 377-399) interposto por DANIEL 
PATEL contra a decisão de fls. 371-373, que denegou a ordem de habeas 

corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa afirma que o pedido de habeas 

corpus nem sequer foi apreciado pelo colegiado do Superior Tribunal de Justiça.

Reitera o suposto direito do recorrente de responder ao processo em 
liberdade provisória com monitoração eletrônica, tendo em vista ter comprovado 
ser réu primário, não podendo o pedido ser indeferido apenas pela suposta 
legalidade da prisão.

Alega que o crime pelo qual foi denunciado não impõe 
obrigatoriamente o regime fechado.

Afirma que se pode conhecer de ofício do presente habeas corpus, 
uma vez que há condições para tal, devido à manutenção da prisão ilegal.

Consigna que a decisão teria sido da Presidência deste Superior 
Tribunal e que esta entendeu que não poderia decidir antes de a instância 
inferior prolatar uma decisão definitiva. Afirma que não houve manifestação ou 
juízo de valor por esta Corte Superior.

Sustenta que o julgador, ao despachar a liminar, não apreciou os 
pedidos relacionados à manutenção da prisão ilegal.

Requer, ao final, o acolhimento do agravo, com a concessão da ordem 
de ofício para determinar a revogação da prisão preventiva, ainda que mediante 
a imposição de medidas cautelares de natureza diversa, com ou sem 
monitoramento eletrônico.
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É o relatório.

VOTO

Consoante relatado, busca a defesa a reconsideração da decisão 
agravada, com a revogação da prisão preventiva do agravante ou a substituição 
por medidas cautelares diversas da prisão.

De início, oportuno destacar que é assente nesta Corte Superior que a 
prolação de decisão unipessoal pelo relator não representa violação do princípio 
da colegialidade, pois expressamente prevista no art. 34, XX, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça e alinhada ao entendimento consolidado 
pela jurisprudência do STJ na Súmula n. 568. Nesse sentido: AgRg no AREsp n. 
2.248.927/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
21/3/2023, DJe de 29/3/2023.

No mais, a decisão que denegou o habeas corpus foi assim 
fundamentada (fls. 371-373):

A prisão cautelar foi assim fundamentada (fls. 148 e 149, grifo 
próprio):

[...] Narra o histórico de ocorrência que policiais rodoviários 
obtiveram informações de que um veículo de transporte 
funerário estaria com drogas. O veículo teria saído do 
Paraná com destino a São Paulo. Com base nas 
informações recebidas, os policiais, em patrulhamento pela 
rodovia, encontraram um veículo com características 
semelhantes. O automóvel foi abordado e o condutor 
qualificado como DANIEL PATEL. O carro foi levado à 
base policial e, após minuciosa revista, os policiais 
encontraram 320 (trezentos e vinte) “tijolos de 
maconha” armazenados no assoalho e R$ 1.202,00 
com o condutor do veículo. A droga pesou 
aproximadamente 240 kg. DANIEL, ao ser questionado 
pelos policiais, confirmou o transporte da droga e disse que 
foi contratado em Umuarama/PR e levaria o entorpecente 
para Taboão da Serra/SP. Não há nos autos informações 
seguras da verdadeira origem de DANIEL, de seu 
endereço nem de seu destino. A certidão de antecedentes 
de fl. 39 é do Estado de São Paulo e pode ser que haja 
registro criminais no Paraná, o que demanda outra 
pesquisa para saber a atual situação dos antecedentes de 
DANIEL. Os artigos 312 e 313 do Código de Processo 
Penal trazem os requisitos da prisão preventiva. No caso, 
os requisitos estão presentes porque o crime de tráfico de 
drogas possui pena máxima em abstrato superior a 4 
(quatro) anos de reclusão e a prisão é medida para a 
garantia da ordem pública e servirá para assegurar a 
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aplicação da lei penal. A prisão de DANIEL preserva a 
ordem pública porque a enorme quantidade de 
entorpecente, o transporte por Estados da Federação e 
a forma minuciosa de armazenamento e 
escamoteamento da droga são indícios de que DANIEL 
possa integrar associação ou organização criminosa. 
Além disso, a ausência de informações seguras sobre o 
verdadeiro endereço de DANIEL pode impedir a aplicação 
da lei penal, pois é comum que indivíduos que transportam 
drogas pelo Brasil e são presos longe de sua residência 
desapareçam após a expedição de alvará e imponham 
enormes dificuldades ou até inviabilizem a posterior 
citação. Portanto, a prisão preventiva de DANIEL 
preservará tanto a ordem pública quanto a aplicação da lei 
penal. Ante o exposto, HOMOLOGO a prisão em flagrante 
de DANIEL PATEL e A CONVERTO EM PRISÃO 
PREVENTIVA. [...]

A leitura do decreto prisional revela que a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a 
ordem pública, considerando a gravidade da conduta delituosa, 
pois, por ocasião da prisão em flagrante, houve a apreensão 
de 320 tijolos de maconha, pesando aproximadamente 240 
kg, armazenados no assoalho do veículo conduzido pelo 
paciente.
Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, que reconhece que 
a quantidade, a natureza e a diversidade das substâncias 
entorpecentes apreendidas constituem fundamentos adequados 
para a decretação da prisão preventiva.
Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
NEGATIVA DE AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO NA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS. NECESSIDADE 
DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A tese de negativa de autoria não comporta 
conhecimento, por demandar a reapreciação do conjunto 
fático-probatório dos autos, inadmissível na via do habeas 
corpus. Precedentes.
2. Hipótese em que a prisão preventiva foi 
adequadamente fundamentada a partir da análise 
particularizada da situação fática dos autos, tendo sido 
amparada na especial gravidade do delito, evidenciada 
a partir da quantidade de substância entorpecente 
apreendida, o que justifica a custódia cautelar, nos 
termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, como forma de resguardar a ordem pública.
3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis, 
por si só, não assegura a desconstituição da custódia 
antecipada, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da custódia cautelar, como ocorre na 
hipótese em apreço.
4. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no HC n. 896.066/SP, relator Ministro Otávio de 
Almeida Toledo – Desembargador convocado do TJSP, 
Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024 – 
sem os grifos no original.)

Quanto à alegada desproporcionalidade da prisão cautelar, 
"trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a 
conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível 
inferir, nesse momento processual e na estreita via ora 
adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de 
condenação (e consequente violação do princípio da 
homogeneidade)" (AgRg no RHC 144.385/MG, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
13/4/2021, DJe de 19/4/2021).
Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não 
garantem a revogação da prisão processual, se estiverem 
presentes os requisitos da custódia cautelar, como no presente 
caso. No mesmo sentido: AgRg no HC n. 940.918/RS, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
7/10/2024, DJe de 10/10/2024; e AgRg no HC n. 917.903/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
23/9/2024, DJe de 30/9/2024.
Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação 
de medidas cautelares alternativas à prisão, visto que 
insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: 
AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; 
AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.
Ante o exposto, nos termos do art. 34, XX, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, denego a ordem de habeas 
corpus.

Como demonstrado, a decisão denegou a ordem de habeas corpus, 
apreciando seu mérito, diferentemente do alegado nas razões do agravo.

Igualmente, constata-se que a decisão agravada demonstrou que o 
decreto prisional apresentou fundamentação concreta para a decretação da 
prisão, evidenciada no transporte de grande quantidade de drogas (240 kg de 
maconha) armazenada no assoalho do veículo conduzido pelo paciente, não 
havendo manifesta ilegalidade.

Além disso, foi consignado que eventuais condições pessoais 
favoráveis não garantem a revogação da prisão processual se estiverem 
presentes os requisitos da custódia cautelar, como no presente caso. No mesmo 
sentido: AgRg no HC n. 940.918/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 10/10/2024; e AgRg no HC n. 
917.903/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
23/9/2024, DJe de 30/9/2024.
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Quanto à alegação de que o crime pelo qual o paciente foi denunciado 
não obriga o regime fechado, observa-se a seguinte transcrição:

Trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a 
conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível 
inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada, 
o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação 
(e consequente violação do princípio da homogeneidade).
(AgRg no RHC n. 144.385/MG, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/4/2021, DJe de 
19/4/2021.)

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem 
pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; e 
AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a 
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2024 
a 18/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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